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RESUMO 

Este trabalho tem o objetivo geral de debater, por meio do diálogo entre a Psicologia 

(Lima, 2023; Jesus, 2016; Favero, 2020) e as Ciências Sociais (Collins, 2022; 

Guerreiro, 2020), as políticas afirmativas para pessoas trans existentes em Programas 

de Pós-Graduação (PPGs) de Psicologia, no Brasil. Além disso, procura-se responder 

ao questionamento de como se dão os acolhimentos e desacolhimentos de pessoas 

transmasculinas, nos espaços universitários. Para isso, analisam-se duas teses e uma 

dissertação desenvolvidas por transmasculinos, buscando identificar narrativas de 

experiência no ensino de Pós-Graduação. A metodologia utilizada foi a análise 

documental, conforme as pistas de Lemos, Galindo, Reis Júnior, Moreira e Magalhães 

(2015), tanto para os editais encontrados em um levantamento pela plataforma 

Sucupira quanto para dissertações e teses escritas por homens trans. 

Complementarmente, com base no convite da autora estadunidense Ursula Le Guin, 

buscou-se, através da fabulação, desenvolver prática de uma narrativa de ficção, 

pensando a partir da vivência trans dentro de instituições de ensino superior. 
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ABSTRACT 

This work aims to discuss, through dialogue between Psychology (Lima, 2023; Jesus, 

2016; Favero, 2020) and Social Sciences (Collins, 2022; Guerreiro, 2020), the 

affirmative action policies for transgender people existing in Psychology Graduate 

Programs (PPGs) in Brazil. Furthermore, it seeks to answer the question of how 

transmasculine people are welcomed and unwelcomed in university spaces. To this 

end, two theses and one dissertation developed by transmasculine individuals are 

analyzed, seeking to identify narratives of experience in graduate education. The 

methodology used was document analysis, following the guidelines of Lemos, Galindo, 

Reis Júnior, Moreira, and Magalhães (2015), both for the calls for proposals found in 

a survey by the Sucupira platform and for dissertations and theses written by trans 

men. Additionally, based on the invitation of the American author Ursula Le Guin, the 

study sought, through fabulation, to develop the practice of a fictional narrative, 

reflecting on the trans experience within higher education institutions. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Esta dissertação tem como objetivo geral analisar as políticas afirmativas para 

pessoas trans, existentes nos Programas de Pós-Graduação em Psicologia das 

universidades brasileiras, somando com algumas experiências e contribuições 

apontadas por vivências de pessoas transmasculinas nas universidades, relatadas em 

teses e dissertações. 

Assim, este trabalho é orientado por epistemes trans que podem ser pensadas 

como um campo de conhecimento que tensiona a categoria mulher e, ao mesmo 

tempo, desloca a discussão central para as sexualidades dissidentes daquelas 

produzidas pela cisnormatividades (Nascimento, 2022, p. 551).  

Processos de construção identitárias, ética, estética e política, como 

tecnologias de vestimentas, cirurgias, nomes, hormonização, cortes de cabelo, 

trejeitos, pronomes etc., podem ocupar o lugar da descentralização da cis-

heteronormatividade, pois podem ressignificar os múltiplos processos de 

subjetividades, por meio de novas narrativas e novas epistemes (Lima, 2023).  

Benjamin (2023) explica que, no Brasil, os estudos trans são bastante recentes 

e continuam em processo de construção. Em diálogo com Susan Stryker (2006), 

argumenta que as pesquisas trans são uma ramificação dos estudos de gênero, onde 

se considera a experiência corporificada do sujeito falante como um componente 

próprio das análises dos fenômenos transgêneros. 

Susan Stryker tem sido uma figura importante na virada crítica em torno da 

despatologização da transexualidade. A pesquisadora tem contribuído com a 

formação de um campo de ensino denominado “estudos trans”, a partir do Norte 

Global. Ela buscou incorporar seus próprios conhecimentos de formação como 

historiadora e a emergência histórica de novas formas de identidade. Dessa maneira, 

Stryker compreende que é um modo de pensar em função de saberes incorporados e 

experiências de estar no mundo, conectando com o que Michael Foucault (2008) 

conceituou como “saberes legitimados”. Para a pesquisadora, os estudos trans 

constituem a proposta de buscar trazer saberes subjugados para um diálogo com 

saberes legitimados (Vieira, 2023, p. 3). 

Pesquisadores trans brasileiros, como Jesus (2016), Favero (2020), Benjamin 

Neves (2023), André Guerreiro (2020), Suome Lima (2023), entre outro(a)s, vêm 
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cooperando para romper uma segregação de identidades trans anteriormente 

presente na academia, inclusive epistemológica.  

Tendo em vista que instituições de ensino são locais de exclusão de pessoas 

trans (Guerreiro, 2020), também o são de disputas de poder. Através dos 

apontamentos levantados por Guerreiro, em seu trabalho de doutoramento, 

percebemos que há exclusão de pessoas trans e o fomento da desistência das 

pessoas que estão em acesso por vias de práticas de transfobia. Dentre os elementos 

indicados por Guerreiro, temos os dados, por exemplo, de que 50% de estudantes 

trans declararam em entrevista já ter abandonado os estudos, em algum momento de 

suas vidas, elencando como primeiro motivo a transfobia, seguida de depressão, 

situação financeira, dificuldades de aliar o trabalho e estudos e exclusão pela família, 

respectivamente (Guerreiro, 2020, p. 55).  

A transfobia tem repercutido na condição de vida e saúde de pessoas trans, 

configurando um fenômeno tipificado pela discriminação, agressão e repúdio à forma 

como é construída a identidade de gênero, nas pessoas trans (Lobo; Santos; Porcino; 

Mota; Machuca-Contreras; Oliveira; Carvalho e Sousa, 2023). 

Na realidade, a transfobia pode se manifestar por intermédio das expressões 

de violência física, psicológica ou simbólica (Bento; Xavier; Sarat, 2019). As 

manifestações de transfobia também podem ser reconhecidas em atitudes ou 

sentimentos negativos em relação às pessoas transgêneras.  

A transfobia pode ser definida como um preconceito ou discriminação que as 

pessoas trans sofrem, causadora de grandes dificuldades e desafios em suas vidas 

(Guerreiro, 2020). Isso acontece em todos os espaços de convivência, tratando-se de 

uma forma estrutural de discriminar (Neves, 2023). 

Viviane Vergueiro (2015) destina um capítulo inteiro de seu trabalho de 

dissertação para analisar o conceito de cisgeneridade. Com isso, busca fundamentar, 

a partir de uma genealogia crítica, formas e uso do conceito. Em resumo, a autora 

explica que a cisgeneridade pode ser compreendida como a identidade de gênero 

daquelas pessoas cuja “[...] experiência interna e individual do gênero” corresponda 

ao “sexo atribuído ao nascimento” (p.192) a elas. 

Além das diversas dificuldades de permanência comuns aos alunos do ensino 

superior, estudantes trans passam também por um desafio específico, relacionado à 

sua identidade, concernente à violência específica de gênero, a transfobia.  
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De acordo com Viviane Vergueiro (2015), pensando em identidades trans, 

podemos considerar que a fantasia de perfeccionismo se expresse na esperança de 

sermos “aceitos”, quando nossas corporalidades e identidades de gênero estejam 

alinhadas a diagnósticos mentais “cientificamente” precisos. Isto é, quando passarmos 

quase que completamente por pessoas cisgêneras ou tivermos certeza absoluta sobre 

nossa identidade de gênero compreensível às audiências cisgêneras (Vergueiro, 

2015, p.175).    

Conforme aponta Neves, a transfobia produz sofrimento e é uma ameaça ao 

direito à educação e alguns princípios, como a dignidade e a cidadania, não são 

assegurados à população trans (Neves, 2023, p.110).  

No primeiro capítulo, analisamos editais de Programas de Pós-Graduação 

(PPG) em Psicologia, de todas as universidades federais disponíveis na plataforma 

Sucupira. Com isso, buscamos observar as vagas de políticas afirmativas destinadas 

à população trans, procurando quais universidades contemplam vagas e como se dá 

o procedimento de comprovação de identidade de gênero para pessoas trans.  

O segundo capítulo deste trabalho, visando considerar o PL Estadual nº 

135/2023, que constitui sobre a obrigatoriedade de vagas destinadas para população 

trans nas universidades. A partir disso, analisamos os editais das universidades 

estaduais de São Paulo (USP e UNESP), com PPG na área da Psicologia. Ao analisar 

os editais dos Programas de Pós-Graduação em Psicologia das universidades 

estaduais paulistas, partimos da mesma atenção dada aos editais dos Programas de 

Pós-graduação em Psicologia nas universidades federais, procuramos observais 

quais PPGs contemplam vagas para pessoas trans e quais os critérios usados pelos 

PPGs das universidades estaduais de São Paulo. 

Para o terceiro capítulo dessa dissertação, foi feito uma análise de duas teses 

de doutorado e uma dissertação de mestrado, objetivando evidenciar estudos voltados 

para a compreensão das experiências de pessoas trans e do seu trajeto, na educação 

superior. Voltamo-nos às experiências transmasculinas nas universidades, relatadas 

em teses e dissertações em Humanidades e na Área interdisciplinar. Para a seleção 

das dissertações e teses que compuseram esse capítulo, adotou-se a busca por meio 

da estratégia “bola de neve”, na qual um pesquisador trans é referência para os 

demais.  

No quarto capítulo, almejamos elaborar um diálogo entre as Ciências Sociais e 

a Psicologia, a partir de uma contribuição da vivência transmasculina do autor. Neste 
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capítulo registramos o material de prática de Ateliê, elaborado inicialmente para a 

disciplina oferecida pelo Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade 

Estadual Paulista “Ateliê: práticas pesquisadoras em Psicologia e Arte” em 2023. 

Exercitamos a ficção como um dispositivo para reinventar novas histórias, com base 

na experiência do autor, como homem trans pesquisador. 
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CONCLUSÕES FINAIS 
 

Essa dissertação se propôs a analisar os editais dos Programas de Pós-

Graduação em Psicologia oferecidos em universidades federais brasileiras e 

universidades estaduais de São Paulo. Buscou-se por um levantamento, pela 

plataforma Sucupira, observar quais universidades possuem ações afirmativas para 

pessoas trans até o ano de 2023, bem como refletir quais os critérios exigidos para 

aferição de pessoas trans que optarem por ações afirmativas.  

Como objetivo geral, essa dissertação se propôs refletir e discutir como tem 

acontecido as ações afirmativas para pessoas trans na Pós-Graduação em Psicologia, 

sobretudo no estado de São Paulo após Projeto de Lei 2023. Procurando analisar se 

existem discussões presentes na universidade com a finalidade de integrar políticas 

para pessoas trans. Outro desdobramento que analisamos foi pensado em 

permanências das pessoas trans incluídas nos processos seletivos. 

 A partir dos objetivos apresentados, procuramos destacar a importancia do 

desenvolvimento desta pesquisa enquanto um estudo que contribuí para uma 

universidade que almeja oferecer políticas afirmativas para pessoas trans. É 

necessário para tanto o estabelecimento de continuidade dessa pesquisa, visando 

traçar uma nova universidade, mais acolhedora e integrativa, com ideais voltados para 

a diversidade. A continuidade dessa pesquisa também agrega enquanto elemento 

formativo de uma pessoa trans. Nesse sentindo, contribuindo para o desenvolvimento 

de registro dessa população que pouco acessa esses espaços.  

 Essa conclusão é escrita diante da notícia de que a Universidade Estadual de 

Campinas aprovou as políticas de ações afirmativas para pessoas trans na 

graduação. A Universidade de Brasília também aprovou as políticas de ações 

afirmativas para pessoas trans na graduação. Estimamos que outras universidades 

que ainda não contemplam as políticas afirmativas para pessoas trans, adequem seus 

requisitos e ampliem a discussão dentro dos próximos tempos. Isso fortalece o 

argumento de que pesquisas como essa realizada nessa dissertação são importantes 

tanto para a universidade que pretende agregar pessoas trans, quanto para as 

pessoas trans que acessam essas instituições.   
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